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Prefeitura Municipal de Boa Vista
Secretaria de Finanças

Lei Orçamentária n° 0789/2023 Em, 19 de Dezembro de 2023

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO

MUNICÍPIO DE BOA VISTA, PARA O
EXERCÍCIO DE 2024 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS..

OPREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO ESTADO DA PARAÍBA, faço saber que o Poder
Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Artigo 1.° - Fica aprovado o Orçamento Programa do Município de BOA VISTA, para exercício
Econômico-Financeiro de 2024, discriminado pelos anexos integrantes destaLei, queestima a Receita em
R$ 53.995.015,00 (Cinqüenta e Três Milhões, Novecentos e Noventa e Cinco Mil e Quinze Reais), e fixa a
Despesa em igual valor.

Artigo 2.° - A Receita será realizada mediante a arrecadação deTributos, Contribuições, Transferências e
outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da Legislação em vigor e das especificações do Anexo I, de
acordocom a seguinte discriminação:

I - RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA %

RECEITAS CORRENTES. 46.686.002.00 86.46
IMPOSTOS. TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 1.994.596.00 3.69

RECEITA PATRIMONIAL 514.551.00 0.95
TRANSFERENCIAS CORRENTES 44.174.710.00 81,81

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.145.00 0.00
RECEITAS DE CAPITAL 4.164.864.00 7,71
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 4.164.864.001 7.71
Deduções 5.114.224,0d 9,47
TRANSFERENCIAS CORRENTES 5.114.224.00l 9.47

Total: 45.736.642.00l
1-Intra-Orcamentário: O.OOl 0.00

2-Total Geral da Administração Direta: 45.736.642.00l 84.71

II - RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA %

RECEITAS CORRENTES. 6.562.547.00 12,15
CONTRIBUIÇÕES 1.321.024.00 2.45
RECEITA PATRIMONIAL 5.234.236.00 9,69
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 7.287.00 0.01
RECEITAS CORRENTES. 1.695.826.00 3,14
CONTRIBUIÇÕES 1.695.826.00 3.14

Total: 8.258.373.00

3-Intra-Orcamentário: 1.695.826.00 3,14

4-Totai Geral da Administração Indireta: 8.258.373.00 15.29

Total Geral da Receita (2+41- 53.995.015.001

Artigo 3.° -ADespesa será realizada de modo aatender aos encargos do Município, com z\
Serviços Públicos, Transferências eDespesas de Capital, nas especificações dos Programa ,Prbjetos' e
Atividades, dimensionada nos anexos e de acordo com o seguinte desdobramento:
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1- DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA %

DESPESAS CORRENTES 42.330.035,00 78,40

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 25.303.987.00 46.86

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 17.026.048.00 31.53

DESPESAS DE CAPITAL 8.894.231,00 16.47

INVESTIMENTOS 7.999.118.00 14.81

INVERSÕES FINANCEIRAS 89.640.00 0.17

AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA 805.473.00l 1.49
Reserva de Contingência 227.470.od 0,42
Reserva de Contingência 227.470.001 0.42

Total: 51.451.736.001
1-Intra-Orçamentário: 1.720.334.001 3.19

2-Total Geral da Administração Direta: 51.451.736.00 95.29

II - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA %

DESPESAS CORRENTES 1.227.995,001 2,27
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS L127.270.00l 2.09
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I00.725.0d 0.19
DESPESAS DE CAPITAL 17.502.0fl 0,03

INVESTIMENTOS 2.520.001 0.00
AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA 14.982.0d 0.03
Reserva de Contingência 1.297.782,0» 2.40

Reserva de Continaência 1.297.782.001 2.40

Total: 2.543.279.00)
3-Intra-Orçamentário: 7.492.001 0.01

4-Total Geral da Administração Indireta: 2.543.279,001 4.71

Total Geral da Despesa (2+4): 53.995.015.00

DESPESA POR UNIDADE ORÇAMENTARIA

I - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Código Descrição Valor %

01.010 Câmara Municipal de Vereadores 1.900.000,00 3.52

02.010 Gabinete do Prefeito 1.801.572,00 3,34

02.020 Secretariade Administração 2.880.684,00 5.34

02.030 Secretaria de Educação 18.061.259,00 33,45
02.040 Secretaria de Saúde 11.484.163,00 21,27

02.050 Secretaria de Assistência Social 2.255.602,00 4.18

02.060 Secretaria de Serviços Urbanos 6.195.146,00 11,47
02.070 Secretaria de Serviços Rurais 3.425.895,00 6,34
02.080 Secretaria Munic. de Planejamento e Desenvolvimento

Econômico
201.194,00 0.37

02.110 Secretaria de Finanças 503.990,00 0.93
02.120 Secretaria de Esporte. Turismo e Cultura 2.259.110,00 4,18
02.130 Procuradoria Geral do Município 255.651,00 0,47
02.990 Reserva de Contingência 227.470,00 0.42

Total: 51.451.736.00

, , , 1-Intra-Orçamentário: v 1.720.334.00 3.19

2-Total Geral da Administração Direta: 3 5L451.736.01 95.29

^ SA
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II - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Código Descrição Valor %

02.100 Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores

Municipais-FUSEM

2.543.279,00 4,71

Total 2.543.279.00

3-Intra-Orçamentário: 7.492.00 0.01

4-Total Geral da Administração Indireta: 2.543.279.00 4.71

Total Geral da Despesa (2+4):| 53.995.0lTÕÕI

Artigo 4.° - A Reserva de Contingência fica fixada novalor de R$ 1.525.252,00 (Um Milhão, Quinhentos e
Vintee Cinco Mil e Duzentos e Cinqüentae Dois Reais), constituídaexclusivamente com recursos do
orçamento fiscal, destinado ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais.

Artigo 5.°- O Poder Executivo mediante Decreto, promoverá a disciplina execução e distribuição das
dotações consignadas acada Órgão no interesse da Administração, poderá designar Órgãos Centrais para
movimentar dotações atribuídasas Unidades Orçamentárias nos termos do Artigo 66, da Lei Federal n°
4.320/64.

Artigo 6.°- A execuçãoda despesa é consignada a existência de recursos financeiros suficientes, cabendo
ao Poder Executivo tomar as medidas necessárias, paraajustar o fluxo dos dispêndios aos dos ingressos.

Parágrafo Único - Até 30 dias após a publicação dos Orçamentos, nos termos em que dispõe a lei de
Diretrizes Orçamentárias e o observadoo disposto no artigo 8o da lei n° 101/2000, o Poder Executivo
estabelecerá o Cronograma Mensal de Desembolso (CMD) e as Metas Bimestrais de Arrecadação (MBA).

Artigo 7.° - Para a execução do Orçamento de que trata a Lei, fica o Poder Executivo autorizado a:

I. AbrirCréditos Suplementares, mediante a utilização dos recursosadiante indicados, até o limite
correspondente a 30,00 %, dototal da Despesa Fixada nesta Lei, com as seguintes finalidades:

a) Atender insuficiência nas dotações orçamentárias, utilizando como fonte de recursos, as
disponibilidades caracterizadas no parágrafo Io, do Artigo 43,da Lei Federal n° 4,320, de 17 de
março de 1964.

§ Io - Fica o Poder Executivo autorizado a realocar recursos orçamentários entre unidades
orçamentárias eórgãos, utilizando como fonte de recurso as disponibilidades caracterizadas no
parágrafo Io, do Artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.

§2o -Olimite fixado no Inciso I, deste Artigo, poderá ser aumentado por proposta do executivo,
mediante aprovação do Legislativo.

II. Aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa das Entidades da Administração
para o Exercício de 2024, podendo abrir Créditos Suplementares até o limite previs
Artigo.

Artigo 8. °As alterações constantes desta Lei Orçamentária farão parte integrante do P

Uralizadas

iso I, deste
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Artigo 9. °Esta Lei vigorará durante oexercício de 2024, apartir de l.° de janeiro, revogadas as disposições
em contrário.

ANDRÉ LUI^ÒÓMES D
pMito

UJO
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Artigo 9. °Esta Lei vigorará durante oexercício de 2024, a partir de 1.° de janeiro, revogadas as disposições
em contrário.

ANDRÉ [Z^GOMESJDÇ )\RAUJO
'refeito
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DECLARAÇÃO

MARCELO RODRIGUES DA COSTA, Prefeito, DECLARA para os devidos fins. que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de
Débitos Previdenciários n° 00461/2023, firmado entre o/a Alhandra e o Instituto de Previdência do Município de Alhandra em 29/12/2023. foi
publicado em

() mural
() jornal.- Ediçüo n".. de//() Diário Oficial do.- Ediçüo n°_, iicJJ_

Por serexpressão daverdade, firma a presente. Alhandra,//

RESPONSÁVEIS i'' i " DOCTOIENTO
i rr NOME IIISPUNSMHEIUADI ASSINATURA DIGITAI.

72652J49449 MARCELO RODRIGUI SIM COSI A RepiesentanteLegaldo Eme Assinadodigitalmente cm 29T2/2023

01.101050473 SLVER1NA ANACLfc'10 III UMA Representante da Unidade A- i..,:o o:.: emente cm 2-' 12 '023

08164496430 SI.T.I.Y RODRIGUES CARM IKO Dl SOUZA Testemunha 1 Assinado digitalmentc cm 29/122023

11178577410 EDUARDO RIBEIRO DE OLIVEIRA Testemunha 2 Assinadodigialmcnic cm 29/12/2021

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

GABINETE DO PREFEITO

LEI ORÇAMENTÁRIA N" 789/2023

Publicado por:
Lúcia Carla Bezerra de Farias

Código Identificador:72BFF505

GABINETE DO PREFEITO

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, PARA O EXERCÍCIO DE 2024 E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS»

OPREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO ESTADO DA PARAÍBA, faço saber que oPoder
Legislativo aprovou e eusanciono a seguinte lei:

Artigo 1.° - Fica aprovadoo Orçamento Programa do Municípiode BOA VISTA, para exercício Econômico-Financeiro de 2024, discriminado pelos
anexos integrantes desta Lei, que estima a Receita em RS 53.995.015,00 (Cinqüenta e três Milhões, novecentos e Noventa e cinco Mil e quinze
Reais), e fixa a Despesa em igual valor.

Artigo 2." - A Receita será realizada mediante a arrecadação deTributos, Contribuições, Transferências e outras Receitas Correntes e deCapital, na
formada Legislação cm vigor c das especificaçõesdo Anexo I. de acordo coma seguinte discriminação:

1 - RECEITAS DA AI1MINM RAfAO DIREI '. •.

RECEITAS CORRI MIS 46 686 002.00 86.46

IMPOSTOS. I AXAS 1.1 OVi R1BLTÇÔES Dl MELHORIA 1 041 596,00 3.69

RECEITA 1'AIRIMONIAI. 514.551.00 0.95

TRANSFERENCIAS CORRENTES li 174.710.00 81.S1

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.145,1»! 11.011

RECEITAS DE CAPITAL 4.164.864.00 7.71

iRANSHRi '.( IAS DECAI'!! \! 4 164 SM.IXl 2.71
DEDUÇÕES i 114224.00 ".47

TRANSFERENCIAS CORRENTES 5 114224.00 «47

Total: 45.736 642.00

1•Liiia-Oi çamcritai io. 0.00 0,00
2-Total Geral da Administração Direta; 45.736 642,00 84.71

11 - KECEIIAS D\ U1MINISIRACÂO INDIRETA %

RECEITAS CORRENTES (. 56] 547,00 12.15
CONTRIBUIÇÕES 1 321 024.00 2.45
KtCtlIAPAIRIMOMAI. 5 234 2I6.CV 9.6')

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 7 287.00 0,01
RECEITASCORRI.'. 11S l 693 126.00 \I4

Total ™ ' ' -^—i
1 695 826.00

S25S 17.1.00

3,14

3-lntra-Oiv'aiiu-nl.u io 1 t."5126,00 3.14
4-TotaI Geral ila Admmistracio Indireta; 8 258 373.00 I5.2'l

Artigo 3." - ADespesa será realizada de modo a atender aos encargos do Município, com a manutenção dos Serviços Públicos. Transferências e
Despesas de Capital, nas especificações dos Programas. Projetos eAtividades, dimensionada nos anexos ede acordo com oseguinte desdobramento:
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AMORTIZAÇÃO DADIVIDA
Reserva de Contintê

Reserva de Contingência

Total

I -htra-QiçamcTilaiio

2-TotalGeralda AdmmmraçaoDireta

II• DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

OUTRAS DESPESAS ( ORRENI ES

DESPESAS DECAPITAI,

INVESTIMENTOS

AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA
Reserva de Contingência

RauvadaCc

Total

3-lmra-Orçsmenuno

4-Tctal Geral da Admnistracio Indireta

805.473,00

227.470,00

227.470,00

51.451.736.00

1.720.334,00

51.451 736.00

1.227.995.0O

1.127 270.00

100 725,00

17.502,0(1

2 520.00

14.982,00

1.297.782.00

1.297 782,00

2.543 279,00

2.543279,00

0,42

0.42

2J7

2,09

0,19

0,03

0,03

2.40

2.40

0,01

4,71

DESPESA PU! UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
1. DESPESAS DA ADM1NIS1 RAÇÃO DIRETA , ,
( oJr.^ Desctiçüo Valor

01.010 Câmara Municipal de Vercadoies 1.900 000.00 3.52

02 010 Gabinete do Picfeno 1 101 572.00 3.34

: : Vx: •..'', c: Ai!.T.:rmti.iç.iü 2 880 684.00 5.34

02030 Sccirtaria de Educação 18.061 259.00 1\45

02040 Secretaria ,í; Saúde II 484 163,00 21.27

01050 Scaetaria de Assistência Social 2.255 602,00 4,18

02.060 Secretaria de Serviços Utbanos 6195.146.00 11,47

02.070 Secretaria de Serviços Rurais 3 425 895.W 6,34

0'i.vi Soac:.'ll.l Mm' ; do PIjjU'|.l;in-íil:>o l>.-,.im>lw:n-.-n:j I:co:ionr.,-,i 201.194,00 0.37

02 110 Secreta; ia de Finanças 503 »«!.".! 0.93

o: 120 Secraana de Tuiismo. C ult.;rj o l),-;-,il, . 2.259.110,00 4.18

3 no Procuradoti3 Geral do Municipc 255 651.00 0.47

: Reserva de Contaigência 227.470.00 0.42

Total 51 451 736,00

1-lnua-Otçamcntano: 1.720334,00 3.19

2-Total Geral ái AdmmivtraçAoDireta 5! 451 736,00 95.29

II - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Código Da eriçto Valor %

02 100 Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores Municipais-FUSKM 2.543 279,00 4.71

tõS 2 541 :-).».>

3.hilra-Or çamentar10: :;•: 0.01

4-Total Geral da Administração mdticta 2 543 229.00 4.71

Art. 4o- A Reserva de Contingênciafica fixada no valor de RS 1.525.252,00 (um milhão, quinhentos e vinte e cinco mil e duzentos e cinquenla c
dois reais), constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, destinado ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e
eventos fiscais.

Art. 5o - O Poder Executivo mediante Decreto, promoverá a disciplina execuçüo c distribuição das dotações consignadas a cadaórgüo no interesse da
Administração, poderá designar Órgãos Centrais para movimentar dotações atribuídas as Unidades Orçamentárias nos termos do Artieo 66. da Lei
Federal n° 4.320/64.

Art. 6° - A execução da despesa é consignada a existência de recursos financeiros suficientes, cabendo ao Poder Executivo tomar as medidas
necessárias, paraajustaro fluxo dosdispêndios aosdos ingressos.
Parágrafo único - Alê 30 dias após a publicação dos Orçamentos, nos termos cm que dispõe a lei de Diretrizes Orçamentárias c o observado o
disposto no artigo 8o da Lei n° 101/2000, o Poder Executivo eslabelecerá o Cronograma Mensal de Desembolso (CMD) e as Metas Bimestrais de
Arrecadação (MBA).

Art. 7o- Para a execução do Orçamentode que trata a presente Lei, fica o Poder Executivoautorizadoa:
I - Abrir Créditos Suplementares, mediante a utilização dos recursos adiante indicados, até o limite correspondente a 30,00% do total da Despesa
Fixada nestaLei, comasseguintes finalidades:

Atender insuficiência nas dotações orçamentárias, utilizando como fonte de recursos, as disponibilidades caracterizadas no parágrafo Io, do Artigo
43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.

§1° - Fica o Poder Executivo autorizado a realocar recursos orçamentários entre unidades orçamentárias eórgãos, utilizando como fonte de recursos
as disponibilidades caracterizadas no parágrafo Io, do Artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de marJo de 1964.
§2° - Olimite fixado no Inciso I. deste Artigo, poderá ser aumentado por proposta do executivo, mediante aprovação do Legislativo.

II - Aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa das Entidades da Administração Descentraliza-
Créditos Suplementares até o limite previsto no Inciso I.deste Artigo.

Art. 8o - As alterações constantes desta Lei Orçamentária farão parte integrante do PPA e LDO.

Art. 9o - Esta Lei entrará em vigor a partir dodia 01 dejaneiro de2024

Boa Vista-PB, 19 de dezembro de 2023

vvww.diariomunicipal.com.br/famup
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ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARA UJO
Prefeito

Publicado por:
Kézia Silmara Costa Farias

Código Idcntificador:70DBE2D8

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DEPICUÍ

IPSEP

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO ECONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N°
00469/2023)

DEVEDOR

Ente Ecdrrativo/VE: PicuiTI) CNPJ: Oi 741 J9MXMI-73

Endereço: RUA ANTÔNIOIIKMINON I4S

Barro: MONTI SANTO CEP: 58187- "1

telefone: MH7I-2I2I, Fcb

l-m.iil: ;\* ,.],;, li: pt» £OV I1!

Representante oi ivan io DANTAS REMKHO

(PI: 012 108 894-18

Ctrtti faftto Complemento:

I-i.i.-il: fjbíípicut pb g>v br Data inicio da OIíUI'2021

CREDOR

Unidade Gestora: INSTITUI O DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DA ( MM: 00 853 469.0001-73

Endereça: RUA ANIOMIII IHM1NON" 14S

Bairro: (INI RO CEP: <XIS7-('.<I

hkftan 819855-5934 Eai:

K-mail: ipscppicui20íiKmail com

Krptr>rnt.iiiif 1'Al '1 O SILVAI. IRA

1 PI: 058 302 494-72

Cario: (,.•:,: Complemento:

E-raail: ipseppicui20'ii'íynail com Data inicio «1j 02AI/2017

As partes acima identificadas firmam o presente Termo deAcordo deParcelamento e Confissão de Débitos Previdcnciários com fundamento na Lei
n° 1.997/2023. de 21 de dezembro de 2023. e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo:

Cláusula Primeira - DO OBJETO

OINSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DA PREFEITURA DE PICUÍ é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de
Picuí da

quantia de RS 2.815.744,31 (doismilhões e oitocentos c quinze mil e setecentos e quarenta e quatro reaise trinta e um centavos), correspondentes
aos valoresde ContribuiçãoPatronaldevidos e não repassadosao RegimePrópriode PrevidênciaSocial - RPPS dos servidores públicos, relativos ao
períodode 03/2023 a 10/2023, cujo detalhamentoencontra-seno Demonstrativo Consolidadodo Parcelamento- DCPanexo.

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Picuí confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui
estabelecida.

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de
outras importâncias devidas e nãoincluídas nesteinstrumento, aindaquerelativas ao mesmo período.

CláusulaSegunda- DO PAGAMENTO

O montante de RS 2.815.744,31 (dois milhões c oitocentos e quinze mil e setecentos e quarenta e quatro reais e trinta e um centavos), será pago em
60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas de RS 46.929,07 (quarenta e seis mil e novecentos e vinte e nove reais e sete centavos) atualizadas de
acordo como disposto na CláusulaTerceira.

Aprimeira parcela, novalor RS 46.929,07 (quarenta c seis mil e novecentos e vinte e nove reais e setecentavos), vencerá em 30/01/2024 e asdemais
para-las na mesma dala dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o
critério determinado na Cláusula Terceira.

ODEVEDOR se obriga também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das
contribuições quevencerem apósestadata

Adivida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida
atualizada nelos critérios fixados na Cláusula Terceira mé n Hatn riu incmVSn em nivirla Ativa

s ao presente acordo de

atualizada pelos critérios fixados naCláusula Terceira até a data dainscrição em Dívida Ativa

Fica acordado que o DEVEDOR c oCREDOR prestarão ao Ministério do Trabalho e Previdência as informações
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência SociaJ.

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde omês do vencimento do débito até omês anterior ao ôc su\ consolidação em
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração eacrescidos de juros legais simples de 0.50% ao mês (zero vírgula cinqüenta por

www.diariomunicipal.com.br/famup 150
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Prefeitura Municipal de Boa Vista

Secretaria de Finanças

Lei Orçamentária n°0789/2023 Em, 19 de Dezembro de 2023

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO

MUNICÍPIO DE BOA VISTA, PARA O
EXERCÍCIO DE 2024 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS..

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO ESTADO DA PARAÍBA, faço saber que o Poder
Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Artigo 1." - Fica aprovado o Orçamento Programa do Município de BOA VISTA, para exercício
Econômico-Financeiro de 2024, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, que estima a Receita em
RS 53.995.015,00 (Cinqüenta e Três Milhões, Novecentos e Noventa e Cinco Mil e Quinze Reais), e fixa a
Despesa em igual valor.

Artigo 2." - A Receita será realizada mediante a arrecadação de Tributos, Contribuições, Transferências e
outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da Legislação em vigor e das especificações do Anexo I, de
acordo com a seguinte discriminação:

I - RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA %

RECEITAS CORRENTES. 46.686.002.001 86.46
IMPOSTOS. TAXAS ECONTRIRUICOES DF. MELHORIA 1994 596 001 3 69
RECEITA PATRIMONIAL 514.551.00 0.95

TRANSFERENCIAS CORRENTES 44.174.710.00 81.81

DUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.14S.M 0.00

RECEITAS DE CAPITAI. 4.164.864.UQ 7.71

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 4.164.864.00 7.71

5.114.224.00 9.47
TRANSFERENCIAS CORRENTES 5.114.224.001 9.47

Total: 45,736,642.001
1 1-lnlra-Qrcamentário: o.om 000

1 2-Total Geral da Administração Direta,: 45.736.642.00l 84.71

- RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
RECEITAS CQRRFNTFS

CONTRlfiUlfflFrS
RECEITA PATRIMONIAL

)UTRAS RECEITAS CORRENTES

iFCEITAS CORRENTES.

•QNTRIBDICOFS

Total;:

3-lntra-Orcamentárin;
4-Total Geral da Administração Indireta-

Total Geral da ReceitaÇ2j4j

Artigo 3.° -ADespesa será realizada de modo aatender aos encargos do Muni^ípiô^orn amanutenção dos
Serviços Públicos. Transferências e Despesas de Capital, nas especificações dos Programas, Projetos e
Atividades, dimensionada nos anexos e de acordo com o seguinte \desdobramento:

%

6.562.547.001 12.15

L321.024.

:.2j4.23(,.fín
7.207,00

wsmti

2AL
£&

ML

1.695.826.001 3.14
JJ4.

8.258.373.001

1.695.826.00 3 14

8.258.373.001 1?t5"

995,015.00]
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- DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA %

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DFSPFSASDF CAPITAI,

MPESAfi CRENTES
PESSOAL F. ENCARGOS SOCIAIS

INVESTIMENTOS

INVERSÕES FINANCEIRAS

AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA

Rreerva de Contingência

Reserva de Contingência.

42.330.035.00 78.40

75 303 987 00 46.86

I7.OM.O48.O0

8.894.231.00

7.999.118.00

89.frt0.0l
m*m
227.470.0

31.53

IML
J1SI

0.17

1.49

227,470.001 0.42

0.42

51,451.736.001Total;

l-Intra-Orcamentário: 1720.334.00 3.19

2-Total Geral da Administração Direta: 51.451.736.001 95^9

11 - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA %

DESPESAS CORRENTES 1.227.995.0Í1 2.27

PESSOAL F. ENCARGOS SOCIAIS 1.127.270.00 2.09

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 100.725.00 0.19

DESPESAS DF. CAPITAI. 17.502.00 0.03

INVESTIMENTOS 2.520.00 0.00

AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA 14.982.00 0.03

1.297.782.00 2.40

Reserva de Continiíênçja L297.782.00l 2.40
Total: 2,543,279.001

3-lntra-Orcamentário: 7.492.001 0.01
4-Total Geral da Administração Indireta: 2.543.279.001 4.71

Total Geral da Pesresa (2+4): I 53,995,01 ?M

DESPESA POR UNIDADE ORÇAMENTARIA

1- DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Código Descrição Valor %

01.010 Câmara Municipal de Vereadores 1.900.000,00 3.52

02.010 Gabinete do Prefeito 1.801.572,00 3,34

02.020 Secretaria de Administração 2.880.684,00 5,34

02.030 Secretaria de Educação 18.061.259,00 33.45

02.040 Secretaria de Saúde 11.484.163.00 21.27

02.050 Secretaria de Assistência Social 2.255.602,00 4,18

02.060 Secretaria de Serviços Urbanos 6.195.146.00 11.47
02.070 Secretaria de Serviços Rurais 3.425.895,00 6.34
02.080 Secretaria Munic. de Planejamento e Desenvolvimento

Econômico
201.194,00 0,37

02.110 Secretaria de Finanças 503.990.00 0,93
02.120 Secretaria de Esporte. Turismo e Cultura 2.259.110,00 4,18
02.130 Procuradoria Geral do Município (\ 255.651,00 0,47
02.990 Reserva de Contingência \\ 227.470.00 0,42

Totnl- l 51.451.736.(10

1 l-Intra-Orcamentário: 1 Vl.720.m0fl 3.19

2-Total Geral da Administração Diretá:\ \ 5y.451.736.no 95.29

V.S IV
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11 - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Código Descrição Valoi %

02.100 Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
Municipais-FUSEM

2.543.279,00 4.71

Total: 2.543.279.00

3-lntra-Orcamentário: 7.492.001 0.01

4-Total Geral da Administração Indireta: 2.543,279.001 4.71

Total Gemi da Desnesn f2+4,: I 53.995.01 5.551

Artigo 4.° - A Reserva de Contingência fica fixada no valor de R$ 1.525.252,00 (Um Milhão, Quinhentos e
Vinte e Cinco Mil e Duzentos e Cinqüenta e Dois Reais), constituída exclusivamente com recursos do
orçamento fiscal, destinado ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais.

Artigo 5.° - O Poder Executivo mediante Decreto, promoverá a disciplina execução e distribuição das
dotações consignadas a cada Órgão no interesse da Administração, poderá designar Órgãos Centrais para
movimentar dotações atribuídas as Unidades Orçamentárias nos termos do Artigo 66, da Lei Federal n°
4.320/64.

Artigo 6.° - A execução da despesa é consignada a existência de recursos financeiros suficientes, cabendo
ao Poder Executivo tomar as medidas necessárias, para ajustar o fluxo dos dispêndios aos dos ingressos.

Parágrafo Único - Até 30 dias após a publicação dos Orçamentos, nos termos em que dispõe a lei de
Diretrizes Orçamentárias e o observado o disposto no artigo 8o da lei n° 101/2000, o Poder Executivo
estabelecerá o Cronograma Mensal de Desembolso (CMD) e as Metas Bimestrais de Arrecadação (MBA).

Artigo 7.° - Para a execução do Orçamento de que trata a Lei, fica o Poder Executivo autorizado a:

I. Abrir Créditos Suplementares, mediante a utilização dos recursos adiante indicados, até o limite
correspondente a 30,00 %, do total da Despesa Fixada nesta Lei, com as seguintes finalidades:

a) Atender insuficiência nas dotações orçamentárias, utilizando como fonte de recursos, as
disponibilidades caracterizadas no parágrafo Io, do Artigo 43, da Lei Federal n° 4,320, de 17 de
março de 1964.

§ Io - Fica o Poder Executivo autorizado a realocar recursos orçamentários entre unidades
orçamentárias e órgãos, utilizando como fonte de recurso as disponibilidades caracterizadas no
parágrafo Io, do Artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.

§ 2o - Olimite fixado no Inciso 1, deste Artigo, poderá ser aumentado por proposta do executivo,
mediante aprovação do Legislativo.

II. Aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa das Entidades da Admi
para o Exercício de 2024, podendo abrir Créditos Suplementares até o limite
Artigo. \\

IstrScão Descentralizadas

previsto no Inciso I, deste

Artigo 8. ° As alterações constantes desta Lei Orçamentária farão parte in/egraMe tio PPA e LDO.
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DECLARAÇÃO

MARCELO RODRIGUES DA COSTA, Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de
Débitos Previdenciãrios n° 00461/2023, fumado entre o/a Alhandra e o Instituto de Previdência do Município de Alhandra em 29/12/2023, foi
publicado cm
//.no

() mural
() jornal.- Edição D°j dcü() Diário Oficial do.- Edição n0., áeJJ.

Por ser expressão da verdade, firma a presente. Alhandra^//

RESPONSÁVEIS PELODOCUMENTO

CPF NOME UISI-ONSAllll IDAIIi: ASSINATURA DIGITAI.

7265234*449 MAR! BtORODRIGUES DÁ COSTA RcprcscnUntcLcpl do Enlc Assinado die.italmcnic cm 29/122023

01301030473 SEVERISAANACEETODEIIMA Representante t!.i Unidade \ssinado dipatmcnlc cm 29/122023

08164496430 SIT.I.Y RODRIGUES CARNT 1KO 1)1. SOUZA Testemunha 1 Assinado dJgkllaaUO en 29/12/2023

11178577430 EDUARDO RIBEIRO DE OLIVEIRA Testemunha 2 Atai jdndigkalmenie cm 29/122023

GABINETE DO PREFEITO

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

GABINETE DO PREFEITO

LEI ORÇAMENTÁRIA N° 789/2023

Publicado por:
Lúcia Carla Bezerra de Farias

Código Identificador:72BFF505

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, PARA O EXERCÍCIO DE 2024 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS-

OPREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO ESTADO DA PARAÍBA, faço saber que oPoder
Legislativo aprovou e eu sancionoa seguintelei:

Artigo I.°- Fica aprovado o Orçamento Programa do Município de BOA VISTA, paraexercício Econômico-Financeiro de 2024, discriminado pelos
anexos integrantes desta Lei, que estima a Receita em RS 53.995.015,00 (Cinqüenta c três Milhões, novecentos e Noventa e cinco Mil e quinze
Reais), e fixa a Despesa em igual valor.

Artigo 2° - A Receita será realizada mediante a arrecadação deTributos, Contribuições. Transferências e outras Receitas Correntes e deCapital, na
forma da Legislação em vigor e das especificações do Anexo I,de acordocom a seguintediscriminação:

I - RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

RECEITAS CORRENTES 46.686.002,00 86.46

IMPOSTOS. TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA l 994 S9SJM 3,69

RECEITA PATRIMONIAL 51-1.551.00 '>."5

TRANSFERENCIAS CORRENTES 44.174.710.00 11,81
OUTRAS RECEITAS I ORRENTES 2.1-15.00 0.00

TRANSFERENCIAS DECAPITAI.
•l.lW.M.t.UlI

4.164JÚ4.00

7.71

7.71

DEDUÇÕES 5.114224,00 0.47
TRANSEI-.HESITAS CORRI NTLS 5.1142Z4.00 9,47

45.736.M2.i">
1-tntra-Otçamcniario- 0,00 0.00
2-TotaI Geral da Administração Direta: 45.736 M2.00 84,71

II- RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
RECEITAS CORRENTES

CONTRIBUIÇÕES

RECEITA PATRIMONIAL

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RECEITAS CORRENTES

CONTRIIIUIÇÔES
Total:

3-lntra-Orcamenlário

4-Trtai Geral da Administração Indireta:

Artigo 3.° - A Despesa será realizada de modo a atender aos encargos do Município, com a .,
Despesas de Capital, nas especificações dos Programas, Projetos eAtividades, dimensionada nos

1- Dl SIM S-.S I) V ADMINISTRAÇÃO DIRETA

DESPESAS CORRENTES

PESSOAL I ENCARGOS SIKTAIS

OU IRAS DESPESAS ( ORRLNTI S

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

MVERSOES FINANCEIRAS

www.diariomunicipal.com.br/famup

6.562 547.00 12.15

1.321.024,00 2.45

5.234.236.00 9.69

7.287.00 0.01

1.695.826.00 3.14

1.695.826.00 3.14

8J5S.373.00

1.695.826,00 3,14
8.258 373.00 15,29

dos Serviços Públicos, Transferências e
!e acordo com o seguintedesdobramento:

42J30.0J5.00 78.40

25.303.987,00 46.86

17.026.048,00

8JI94.23I.00

7.999.118,00

31,53

16.47

14.81

640,00 0,17

148



Paraíba, 02 de Janeiro de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraiba • ANO XV |N° 3522

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
Kescn» de Comintcncia

Reservade Conlingcnci"

Total

I-lntra-Orçamentario:

2-TcrtalGeral da Administração Direta:

805 473,00

227.470,00

227.470.00

51.451.736,00

720.334,00

51.451.736,00

1,49

0.42

0,42

3,19

11 - DESPESAS DA ADMINIS1RACAI) INDIRETA -•

m^f.vSfnliRE.MK.S 1227.9*5.00 2.27

PESSOAI E ENCARGOS SOI IMS
i.::" ;tii.w) 2.01

OUTRASDESPESASCORRENTES 100.725.00 11.19

DESPESASDE CAPITAI.
17.502,00 0,0.1

INVESTIMENTOS
2.5:0,011 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA
I4.'is;.ini 0,03

1.297.782,110 2,40

i :-i'. •.-.'., 2.40

TotaL-
2.543.27 i.i-l

7.492,(8) ll.(,|

4-Total Geral da Administração Indircla: 2 543279.00 4,71

DESPESA POR UNIDADE ORÇAMENTARIA

t. DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Código Descrição Valer ",

01.010 Câmara Municipal d: Vcrcaduícs 1 '.'1 1 l: 'l.ll 1 3,52

II2.0IC Gabinete Jo Prefeito 1.801.572.00 3,34

02020 -.-.:.: •::: ,:: AdilIMÍUiaçh 2.880.684.1») 5.34

02.030 Scactaria de Educação 18.0ol.259.0O 33,45

02.040 Secretaria de Saúde 11.484.163.00 21.2"

02.050 Scçretari.1 •!.- ,\-m-:.'::;: i Scc-il 2255.602.00 4.18

02060 Secretaria de Serviços Urburn^ 6.195.146.00 11,17

02.070 Seerctiiria de Serviços Rurais 3.425.895.00 6,34

"2 l -0 Secretaria Munic. de Planejamento c Desenvolvimento Econômico 201.194,00 0.37

02 110 Secretaria de Finanças 503.990,00 0,93

02 120 Secretaria de Turismo. Cultura e Desportos 2.259.110.IK1 4,18

02.130 Procuradora Geral oo Município 255.651.00 0,4"

02.990 Reserva de CoMingíncia 227.4~U.IXi 0,42

Total: 51 451.736,00

1-Intra-Orçamentário: 1 72n.H4.l-l 1,19

2-Total Geral da Administração Direta: 51.451.716.01 95,2'i

11 - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃOINDIRETA

Código DctCfiçlo Valot K

02.100 Institutode Previu,-::; ij e Assistênciados ServidoresMunicipais-EUSEM 2.543.279.00 4.71

!.••-: 2.543279.00

3-bviiarOreaiQcntãno. 7.492.00 0.01

4-Total Geral da Administração Indireta: 2.543279,00 4.71

Art.4o- A Reserva de Contingência fica fixada no valor de RS 1.525.252,00 (um milhão, quinhentos c vinte c cinco mil e duzentos e cinqüenta e
dois reais), constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, destinado ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e
eventos fiscais.

Art. 5o - O Poder Executivo mediante Decreto, promoverá a disciplina execução e distribuição dasdotações consignadas a cadaórgão nointeresse da
Administração, poderá designar Órgãos Centrais para movimentar dotações atribuídas as Unidades Orçamentárias nos termos do Artigo 66, da Lei
Federal n° 4.320/64.

Art. 6o - A execução da despesa é consignada a existência de recursos financeiros suficientes, cabendo ao Poder Executivo tomar as medidas
necessárias, para ajustaro fluxo dos dispéndios aos dos ingressos.
Parágrafo único - Até 30 dias após a publicação dos Orçamentos, nos termos em que dispõe a lei de Diretrizes Orçamentárias e o observado o
disposto no artigo 8o da Lei n° 101/2000, o Poder Executivo estabelecerá o Cronograma Mensal de Desembolso (CMD) e as Metas Bimestrais de
Arrecadação (MBA).

Art. 7o - Paraa execução do Orçamento de que trata a presente Lei, fica o PoderExecutivo autorizadoa:
I- Abrir Créditos Suplementares, mediante a utilização dos recursos adiante indicados, até o limite correspondente a 30,00% do total da Despesa
Fixada nesta Lei, com as seguintes finalidades:

Atender insuficiência nas dotações orçamentárias, utilizando como fonte de recursos, as disponibilidades caracterizadas no parágrafo Io, do Artigo
43, da Lei Federal n"4.320, de 17de marçode 1964.

§1° - Fica oPoder Executivo autorizado arcalocar recursos orçamentários entre unidades orçamentiíias eórgãos, utilizando como fonte de recursos
asdisponibilidades caracterizadas no parágrafo 1", do Artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março dâ 1964.
§2° - Olimite fixado no Inciso Ldeste Artigo, poderá ser aumentado por proposta do executivo, medjpte anrovação do Legislativo.

II - Aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa das Entidades da Administração Descentraliz
Créditos Suplementares atéo limite previsto noInciso I,deste Artigo.

Art. 8o - As alterações constantes desta Lei Orçamentária farão parte integrante do PPA c LDO.

Art. 9o - Esta Lei entrará cm vigor a partir dodia 01 dejaneiro de2024

Boa Vista-PB, 19 de dezembro de 2023

www.diarioniunicipal.com.br/faniup

o Exercício de 2024, podendo abrir
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ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAUJO
Prefeito

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURAMUNICIPAL DE PICUÍ

Publicado por:
Kézia Silmara Costa Farias

Código ldentificador:70DBE2D!v

IPSEP

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO ECONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N°
00469/2023)

DEVEDOR

Entr FederilInVUF: PicuLPH CNPJ: 08.741.399.0001-73

EaduvçK RUA ANTÔNIO IIRM1NO N* 348

MONTE SANTO CEP: 58187-000

0833371-2126 Fai:

E-mall: pbiipicuipb.pov.br

Representante OL1VANTO DANTAS REMIGIO

CPF: 012.308.894-18

Cargo:

E-mall:

Prefeito

gab "picuí pb i,v, I -

Complemento:

Data Inicio da 0101/2021

CHDOR

Unidade Geslma: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL Dl IS SI-.RVIDORI-S DA CNPJ: 0.1.853.469 0001-73

Endereço: RUA ANIONTOI IRMINON' 1K

llilrru: CENTRO ( IP: 58187-000

TtWtw 839855-5934 Fai:

l-n-O: ipseppicui20!(í'gmail com

Representante PAULO SILVA LIRA

CPE: 05S.3O2 414--2

Carvo: Gesti-r Complemento:

E-mall: ipscppicui20fugmailcom Data início da 0101,2017

As partes acima identificadas firmam o presente Termo deAcordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários comfundamento naLei
n° 1.997/2023,de 21 de dezembro de 2023. e cm conformidade com as cláusulas c condições abaixo :

Cláusula Primeira - DO OBJETO

OINSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DA PREFEITURA DE PICUÍ é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de
Picuí da

quantia de RS 2.815.744,31 (dois milhões e oitocentos e quinze mil e setecentos c quarenta e quatro reais e trinta c um centavos), correspondentes
aos valores de Contribuição Patronal devidosc não repassados ao RegimePrópriode Previdência Social - RPPS dos servidorespúblicos, relativos ao
período de 03/2023 a 10/2023, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo.

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Picuí confessa ser DEVEDOR do montante cilado c compromete-se a quitá-lo na forma aqui
estabelecida.

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de
outras importâncias devidasc não incluídas neste instrumento, aindaque relativas ao mesmoperiodo.

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO

Omontante de RS 2.815.744,31 (dois milhões eoitocentos equinze mil e setecentos equarenta equatro reais c trinta e um centavos), será pago em
60(sessenta) parcelas mensais e sucessivas de RS 46.929,07 (quarenta e seis mil c novecentos c vinte e nove reais e sete centavos) atualizadas de
acordo com o disposto na Cláusula Terceira.

Aprimeira parcela, no valor RS 46.929,07 (quarenta cseis mil cnovecentos e vinte c nove reais c sete centavos), vencerá cm 30/01/2024 e as demais
parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o
critério determinado na Cláusula Terceira.

ODEVEDOR se obriga, também, aconsignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas edas
contribuições quevencerem apósesta data.

A divida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando a
atualizada pelos critérios fixados naCláusula Terceira até a data da inscrição em Divida Ativa.

Fica acordado que oDEVEDOR eoCREDOR prestarão ao Ministério do Trabalho ePrevidência as infef
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Prcvidênc

Cláusula Terceira - DAATUALIZAÇÃO DOS VALORES

Os valores devidos foram atualizados pelo LNPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês _
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração eacrescidos de juros legais simples de 0,50

www.diariomunicipaI.com.br/famup

OR a cobrança judicial da dívida,

referentes ao presente acordo de

de suaconsolidação cm que
(zero vírgula cinqüenta por
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